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INTRODUÇÃO

Os dados divulgados pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) no I Censo da Reforma Agrária do Brasil vem superar o simples debate entre o alcance, ou não, das metas físicas, travada entre o governo federal e o Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST). Evidentemente que devemos ter o número de famílias assentadas como variável no debate, sem no entanto, nos restringir a mesma.

A Reforma Agrária não deve se resumir a uma simples política pública de distribuição de terra cujo objetivo maior é o cumprir metas físicas, baseadas em número de famílias assentadas. Deve sim, vir cumprir um papel estratégico no processo de desenvolvimento do país, propiciando a criação de empregos de baixo custo; conter o êxodo rural; melhorar a distribuição de renda e os indicadores sociais; reduzir a violência no campo e contribuir com a descentralização da economia da população.

Os números apresentados segundo BERGAMASCO, (1997) “não expressa a realidade dos assentamentos com seus problemas , suas dificuldades, suas estratégias de manutenção na terra, enfim, seu entendimento enquanto ‘espaço social produzido’”. A despeito disto, estes são de extrema importância para que se lance luz sobre vários aspectos que devem ser discutidos acerca do processo de reforma agrária brasileiro. É importante saber e discutir quais são as condições das famílias assentadas para que possamos identificar o nível de desenvolvimento econômico e social que a reforma agrária tem levado às regiões e a esta parcela de brasileiros que lá vivem e que buscam uma forma de sobrevivência e de alcance da cidadania.

A avaliação dos projetos de reforma agrária que levem em consideração variáveis quantitativas utilizando-se das análises clássicas do custo - benefício ou da avaliação econômica do assentamento como empresa rural - caso da pesquisa do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) publicada em 1989- não podem captar o desenvolvimento global desta população.

Posto isto, a seguir irei discutir a concepção de desenvolvimento que irá nortear nossa análise, salientando a necessidade de se incorporar variáveis qualitativas nas avaliações do desenvolvimento; na segunda parte avaliaremos as condições sócio - econômicas dos assentamentos no Brasil baseado nas informações do censo dos assentamentos de reforma agrária formulado pelo INCRA; e por último, sugerir mudanças nos rumos desta política que venham no sentido de adequar a reforma agrária ao conceito de desenvolvimento discutido na primeira parte deste trabalho.

O CENSO DOS ASSENTAMENTOS DE REFORMA AGRÁRIA NO BRASIL

Foram apuradas no censo 161.556 assentadas em 1460 projetos em 26 estados da união. O trabalho foi feito numa parceria entre o INCRA, 29 Universidades entre federais, estaduais e comunitárias, representados pelo Conselho de Reitores nas Universidades Brasileiras (CRUB) e a Universidade de Brasília (UNB) como coordenadora do projeto. O resultado desta árdua tarefa, dado pela dimensão continental de nosso país, pelo pequeno prazo para execução e pela dificuldade de se coordenar um projeto desta magnitude, foi lançado em 1997: O Censo e Pesquisa Amostral da Reforma Agrária . 

A seguir, apresentarei algumas considerações sobre os dados para, por fim, apresentar as variáveis que foram amostradas de 8711 famílias dentre as totais pela Pesquisa Amostral, que servirão como subsídios para discutirmos o desenvolvimento dos projetos.

a) A questão dos dados
Antes de mais nada é importante salientar que a intenção anterior deste trabalho era montar um indicador de desenvolvimento nas bases do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) ou do Índice de Desenvolvimento Social (IDS) 
. No entanto, minha expectativa quanto aos dados divulgados pelo Censo dos Assentamentos foi maior do que o resultado deste.

Conforme o estudo do professor Roberto José Moreira (1997) três questões vieram trazer uma certa preocupação quanto a qualidade do trabalho: a) restrições do INCRA quanto a inclusão do novas variáveis no questionário; b) um conjunto de questões metodológicas que gerou polêmica no treinamento dos supervisores (entre a principal a mensuração da renda); c) as questões operacionais tais como prazo para o trabalho, baixas estimativas de custos, dificuldades de transporte, dentre outras. 

Ao se fazer uma análise que leve em consideração o cenário político que envolve o debate entre o governo federal e o MST acredito que o censo e pesquisa amostral tiveram um papel muito mais de contagem das famílias, atendendo a uma demanda do governo federal de dar suporte na sua contenda contra os movimentos de luta pela terra. Mesmo diante disto acredito ainda ser válido uma interpretação destes dados.
b) A análise dos dados da Pesquisa Amostral.

CARACTERIZAÇÃO DOS ASSENTAMENTOS

A história ocupacional dos assentados mostra que a maior parte destes tinha como ocupação anterior funções de agricultor/camponês (53,96%) o que vem indicar o forte componente de manutenção da população no campo evitando o êxodo. Outro fato a se destacar é que (4,17%) tinham atividades urbanas ( motorista, pedreiro e bóia-fria) antes do assentamento destacando o caráter de atração de trabalhadores urbanos para os assentamentos confirmando as posições de alguns autores que vem chamar a atenção para o fato de que a luta por terra não é uma demanda exclusivamente da população rural.

Um número interessante a ser destacado é a mobilidade horizontal dos assentados, ou seja, a grande maioria destes (36,60%) são originários do próprio município em que o projeto foi feito. Isto vem confirmar uma outra característica da reforma agrária: instrumento essencial para desenvolvimento local de municípios, na medida em que pode ser utilizada para resolver a falta de emprego e inchaço urbano.

TABELA 1 

Nove ocupações do beneficiário antes ao projeto (%)

Ocupação
%

agricultor/camponês
53,93

trabalhador rural
8,30

outras atividades
2,84

 garimpeiro 
1,47

motorista
1,45

pedreiro
1,42

seringueiro
1,38

bóia-fria
1,30

capataz/vaqueiro
1,28

fonte: INCRA/CRUB/UnB, 1997 Elaboração do autor

TABELA 2 

Localização do chefe da família antes do assentamento (%)

LOCALIZAÇÃO
%

Município do Projeto
36,60

Outro Município
33,02

Fora do Estado
18,49

NR*
11,84

*não respondeu

fonte: INCRA/CRUB/UnB, 1997 Elaboração do Autor

ACESSO À POLÍTICAS PÚBLICAS UNIVERSAIS

No censo foram avaliadas no caso da educação, apenas os programas de apoio a educação fundamental: perguntou-se às famílias sobre a existência e qualidade do programa de distribuição de merenda escolar e o de distribuição do material escolar. Para a saúde o que se avaliou foram a qualidade e a existência de postos de saúdes, hospitais e agentes de saúde, nos projetos e nos municípios. 

Quanto ao material escolar o índice de aprovação foi de (46,4%) contra (34,4%) de avaliação negativa. O caso da merenda é pior com avaliação negativa de (37,9%) contra (40,65%) de positiva. Isto vem indicar que, mesmo com a porcentagem positivas serem superiores, os programas do governo federal podem ser considerados precários nos assentamentos. Esta constatação pode ser feita se desconsiderarmos da amostra os formulários “não respondidos” o que dá para a merenda escolar e material escolar respectivamente 48,3 e 43% de avaliação negativa. Insto indica uma certa exclusão do direito universal, garantido pela Constituição de 1988 de acesso a essas políticas públicas.

A avaliação da variável saúde em geral é negativa destacando-se o fato dos projetos de assentamentos dificilmente contarem com qualquer tipo de atendimento, ficando para os municípios este papel. É evidente que não se espera hospitais e postos de saúde em cada assentamentos mas o papel dos agentes de saúde são fundamentais para estes casos, prática que não vem ocorrendo em 30,7% dos assentamentos.

TABELA 3

Existência E Qualidade Das Políticas Públicas Universais (%)
Material Escolar
Merenda
Agente de Saúde 
Hospital
Posto de Saúde




Projeto
Município
Projeto
Município
Projeto
Município

NR*
19,20
21,40
25,80
21,90
38,10
10,90
27,70
16,00

Bom
17,90
15,90
15,00
13,00
0,80
16,10
4,20
14,70

Regular
28,50
24,70
10,80
15,10
0,50
25,70
6,30
24,10

Precário
23,90
26,70
8,30
11,10
00,80
27,40
11,70
25,80

NE**
10,50
11,20
30,70
10,60
58,80
12,10
45,70
4,80

Desconhece
-
-
9,40
28,30
3,20
7,90
4,40
14,40

* não respondeu

**não existe

fonte: INCRA/CRUB/UnB, 1997 Elaboração do autor.

No geral o que se pode constatar é que os assentamentos estão a margem das políticas públicas determinadas como universais pelo governo, com baixo acesso aos serviços básicos de saúde e de apoio a educação.

CONDIÇÕES DE HABITAÇÃO
A predominância do tipo de casas dos beneficiários são as feitas de madeira (31,90%) e o estado de conservação pode ser considerado satisfatório. Quanto as condições de abastecimento de água 46,07% dos assentamentos tem como fonte de água o poço. A água encanada é usufruida por apenas 13,05% sendo a fossa a predominância com 33,30%, isto leva nos a uma conclusão sumária de que existe uma extrema fragilidade destas condições nos projetos.

Quanto a fonte de energia somente 20,03% dos projetos contam com energia elétrica, predominando como fonte de energia querosene/óleo diesel (50,91%). É importante destacar que esta fonte de energia em alguns casos é dispendiosa, uma vez que implica em custo de transporte e armazenamento destes combustíveis além da vida útil dos motores a combustíveis serem muito maior do que os elétricos.

TABELA 4

Tipos De Habitação (%)

TIPOS
%

Alvenaria
22,99

Taipa
28,20

Adobe
4,78

Madeira
31,90

Pallha
6,59

Lona
1,76

Paxiúba
1,46

Outros
2,31

fonte: INCRA/CRUB/UnB, 1997 

GRÁFICO 1

Estado De Conservação Da Habitação (%)

fonte: INCRA/CRUB/UnB, 1997.

TABELA 5

Fonte De Abastecimento De Água (%)

FONTE
%

Açude 
7,08

Rio
8,48

Riacho
14,17

Poço
46,07

Cacimba
13,02

Cacimbão
3,96

Lagoa
1,27

Outros
8,87

fonte: INCRA/CRUB/UnB, 1997.

TABELA 6

Condições Hidro Sanitárias (%)

TIPO
%

Água encanada
13,05

Privada
9,20

Cisterna
19,80

Fossa
33,30

Banheiro
19,02

fonte: INCRA/CRUB/UnB, 1997.

GRÁFICO 2

Fonte De Energia Da Habitação (%)

fonte: INCRA/CRUB/UnB, 1997.

ASSOCIATIVISMO.

Era esperado, dada a trajetória dos assentados no processo de obtenção da terra, um alto grau de associativismo. Esta expectativa foi confirmada, são 52,85% dos assentados filiados a alguma associação, 27,96% pertencem à sindicatos, 7,66% são cooperados e 53,27% ligados a igreja
. É de extrema importância esta variável, a comercialização em associação e cooperativas e a demanda coletiva por melhorias e mais assentamentos ganham maior peso e efetividade. Uma constatação deste fato e que veremos adiante é que a renda associativa média é muito semelhante a familiar o que vem indicar o peso do associativismo no suporte a geração de renda na vida dos assentados.

NÍVEL TECNOLÓGICO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Quanto ao nível tecnológico vale a pena destacarmos algumas questões: as variáveis que mais apareceram - tratos culturais adequados e controle de sanidade animal - não tem um grau de medida adequado o que pode ser complicado afirmar alguma coisa baseado nelas. Segundo o próprio censo, estas podem ter sido interpretadas pelos entrevistados como qualquer prática que não necessariamente tenha um componente tecnológico; outra questão diz respeito ao uso de adubação orgânica ou verde o que vem demonstrar uma alta porcentagem de utilização desta cultura, dado os padrões de alta utilização de produtos químicos da agricultura brasileira; outro fato é uso da mecanização tração motor (20,25%) ser superior a mecanização tração animal (17,28%).

A assistência técnica governamental é ausente em 42,90% dos projetos analisados. A avaliação do sistema foi considerado como sendo precário (16,78%), demonstrando o abandono dos assentamentos pelo governo federal.

Dada a baixa assistência técnica pode se dizer que o nível tecnológico dos assentamentos é bom e, segundo o próprio censo, os números verificados foram melhor do que o esperado.

TABELA 7

Tipo De Tecnologia Utilizada Pelo Assentado (%) 

TIPO
%
TIPO
%

Sementes ou mudas selecionadas
38,76
Conservação solo
9,97

Tratos culturais
41,69
Manejo racional de pastagens
24,87

Mecanização Tração Animal
17,28
Armazenamento e conservação forragens
5,19

Mecanização Tração motor
20,25
Ração concentrada
10,30

Adubação química
20,85
Mineralização
33,39

Adubação orgânica ou  verde
21,47
Controle sanidade animal
45,78

Defensivos 
34,48
Melhoramento rebanho
11,36

Irrigação e drenagem
3,88
Outro sistema próprio
17,09

Correção do solo
11,73



fonte: INCRA/CRUB/UnB, 1997.

GRÁFICO 3

Opinião Quanto Ao Atendimento Da Assistência Técnica

fonte: INCRA/CRUB/UnB, 1997.

PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA

Os cinco produtos com maior área média explorada nos assentamentos são: café (2,81 hectares), soja (2,73ha), banana (2,60ha), arroz beneficiado (2,26 ha) e o milho (2,17ha). É interessante notar que a soja, o café e a banana são em sua maioria produtos para serem comercializados. Outra constatação é que a produção de batatas (doce e inglesa), abóbora e hortifrutículas em sua maioria são para consumo próprio.

Infelizmente não foi possível ter acesso aos números relativos ao destino dos produtos comercializáveis. No entanto, pelo relatório apresentado pelos organizadores do censo, existe a predominância em grande maioria dos atravessadores, confirmando uma tendência nacional não só para assentados mas para pequenos agricultores em geral que tem na comercialização agrícola um dos maiores esmagadores de sua renda
.
TABELA 8

Quantidade De Animais Por Beneficiário

 Grupo 
 Estoque 

 Animal 
 Inicial 

 Asinino 
1,46      

 Ave 
28,75      

 Bovino 
4,01      

 Caprino 
6,19      

 Equídeo 
1,53      

 Muar 
1,37      

 Ovino 
6,71      

 Suino 
4,76      

Fonte:  INCRA/CRUB/UnB






Quanto ao efetivo animal pode se constatar que são as aves os animais mais frequentes nos assentamentos seguidos pelos caprinos e ovinos. Este comportamento pode ser explicado dada as limitações de área dos lotes das famílias. 

TABELA 9

Produção Agrícola Dos Beneficiários (%)


Unidade
 Área Média 
 Produção  
 Venda 
 Consumo 

Produto
de Medida
 Explorada (há*) 
 Média 
 Média 
 Médio 

Milho
SACO-60kg
2,17
37,08
1,44
18,75

Arroz De Sequeiro
SACO-60kg
2,04
43,03
7,84
20,63

Feijão (Outros)
SACO-60kg
1,77
9,58
1,24
3,08

Mandioca
SACO-50kg
1,73
83,19
-
27,45

Feijão De Corda
SACO-60kg
1,78
5,55
-
2,53

Farinha Mandioca
SACO-50kg
1,84
35,62
16,06
11,20

Batata Doce
SACO-60kg
1,28
11,19
-
8,15

Café
SACO-60kg
2,81
24,43
29,11
1,85

Abóbora
QUILO
1,95
704,17
-
404,54

Aipim/Macaxeira
QUILO
1,37
2130,62
389,97
489,58

Arroz Beneficiado
SACO-60kg
2,26
55,68
21,30
21,74

Cana De Açúcar
TONELADA
2,02
7,22
-
2,67

Inhame
ARROBA
1,54
193,91
150,66
10,72

Banana
QUILO
2,60
5992,78
4159,67
499,13

Amendoim
QUILO
1,73
207,70
-
130,92

Banana
CENTO
1,84
395,10
283,01
22,28

Batata Inglesa
SACO-60kg
1,00
4,92
-
4,18








Outros - Horticultura
QUILO
2,00
232,12
-
225,95

Abacaxi
CENTO
1,50
14,03
4,73
3,96

Soja
SACO-60kg
2,73
155,52
154,49
-

* hectares

Fonte:  INCRA/CRUB/UnB






MÁQUINAS, IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS E ELETRODOMÉSTICOS.

Em relação às máquinas podemos constatar que as bicicletas são o item mais possuído pelos beneficiários, depois vem o arado com tração animal e o trator. É importante salientar que a porcentagem de 3,15% dos beneficiários como proprietários de tratores não é tão baixa quanto pode se imaginar uma vez que normalmente não se tem um trator por cada beneficiário mas sim um veículo por projeto de assentamento.

TABELA 10

Beneficiários Que Possuem Máquinas E Veículos (%)

MÁQUINA
%

Caminhão Grande
1,19

Caminhão Médio
1,00

Camioneta
1,01

Carro de Passeio
1,03

Charrete
1,05

Trator
1,17

Moto
1,02

Bicicleta
1,46

Grade Niveladora
1,09

Pulverizador 
1,13

Carreta Para Trator
1,13

Outros Veículos
1,10

Arado/Tração Animal
1,30

Cultivador
1,14

Grade
1,11

Semeadeira
1,56

Fonte:  INCRA/CRUB/UnB

No caso dos eletrodomésticos possuídos é importante destacar o caso das geladeiras. Este item é de extrema importância para as famílias uma vez que é um meio de conservação de alimentos ampliando a quantidade de alimentos que podem ser utilizados na dieta diária. A estimativa que se tem para geladeira é de que 9,53% dos beneficiários possuem este eletrodoméstico.

RENDA MONETÁRIA.

Esta variável é uma das mais difíceis de se medir e envolve debates e críticas a uma infinidade de metodologias de como chegar a uma medida efetivamente confiável. Vários estudiosos já discutiram este problema e o debate ainda permanece aceso
. Neste censo não poderia ser diferente. Como já dito, a mensuração da renda foi problemática no entanto, ela serve para que lancemos foco para algumas questões que são importantes.

Um primeiro fato a ser destacado é quanto a composição da renda, 20,9% é composta por aposentadorias. Isto vem chamar a atenção para a importância que esta forma de seguro social tem para o setor rural
 e para os assentados particularmente.

No que diz respeito a média nacional foi constatado que os assentamentos tem como renda mensal por família em torno de 2,3 salários mínimos
 de 1996. 

TABELA 11

Renda Monetária Familiar Anual Dos Assentados

Fonte
US$*

Salário
760,20

Remessas Diversas
312,70

Aposentadorias
722,50

Serviços Prestados
365,85

Outras Rendas 
1296,15

TOTAL
3457,40

* US$ 1996

Fonte:  INCRA/CRUB/UnB

Após este quadro geral dos projetos de assentamentos de reforma agrária no Brasil tentarei fazer a seguir algumas avaliações e sugestões quanto ao processo de desenvolvimento destes dentro da visão apresentada no primeiro tópico. 

AVALIAÇÕES.

Seria exaustivo tentar apresentar todos os números deste Censo, fugiríamos do escopo deste trabalho que é trazer algumas questões ao debate sobre o desenvolvimento dos assentamentos de reforma agrária brasileiros. Sendo assim a seguir vamos discutir quais são as condições de um desenvolvimento global dos projetos de assentamentos no Brasil.

Um primeiro ponto a se discutir é quanto as possibilidades de produtividade e crescimento econômico dos assentamentos. Como os números mostraram, as condições para que os projetos caminhem para uma maior competitividade nos mercados, seja se inserindo em mercados de nichos ou se integrando a agroindústrias, são precárias. Existe uma certa falta de infra estrutura básica nestes, como o caso da energia elétrica que, como já dito, só é presente em menos de 25% dos projetos, e o caso dos meios de transporte, que, embora não tenha sido medido na pesquisa amostral, a dificuldade de se chegar a vários projetos para a realização do censo já indica a precariedade de condições que muitos enfrentam. 

Outra questão que podemos tirar da análise dos números e que vem interferir diretamente na produtividade dos projetos é a incipiente assistência técnica oferecida a estes. As implicações disto são enormes uma vez que é através desta que poderia se levar melhores técnicas e condições de produção além da tão importante capacitação para produção e, principalmente, processamento e comercialização.

Mesmo com as condições adversas de infra estrutura e de capacitação e assistência técnica, os assentamentos demonstram em sua grande maioria um grande potencial de crescimento, que é dado pela sua força de trabalho que produz se adaptando às condições adversas. Um exemplo disto é notado quando verificamos na tabela 7 que 17,09% dos assentados utilizam algum sistema próprio de desenvolvimento tecnológico.

O segundo ponto diz respeito quanto a existência da equidade nos projetos. Uma primeira questão neste sentido é que os projetos refletem muito as desigualdades regionais existente no país e a marginalização destes pelas políticas públicas universais. As melhores condições sócio-econômicas são dos projetos localizados na região centro sul do país em detrimento dos localizados nas regiões norte e nordeste coincidindo com o panorama exato da situação global do pais
. 

Se avaliarmos a variável renda podemos constatar estas diferenças. As regiões Centro-Oeste e Sul estão muito acima da média nacional enquanto a região Nordeste esta muito abaixo. Se analisarmos a composição da renda poderemos notar que nas regiões Centro-Oeste e Sudeste a forma de renda salário é alta em relação a média, e que na região nordeste as aposentadorias são parte considerável da renda ressaltando a importância desta naquela região.

TABELA 12

Renda Monetária Familiar Anual Dos Assentados Por Regiões

Região
Salário
Remessas Diversas
Aposentadorias
Serviços Prestados
Outras Rendas
TOTAL

CENTROESTE
1.209,45
654,08
1013,62
519,83
1.843,65
5240,64

NORTE
979,61
401,55
751,62
421,27
1.546,85
4100,91

NORDESTE
421,31
195,72
615,87
255,06
735,98
2223,96

SUL
1022,86
239,23
765,52
442,17
1009,33
3479,13

SUDESTE
1.390,95
586,60
1015,60
533,31
2.246,68
5773,15

BRASIL
760,20  
312,67
722,50
365,85
1.296,16
3457,38

* US$ 1996

Fonte:  INCRA/CRUB/UnB

Outra variável que pode demonstrar a reprodução das desigualdades regionais do país como um todo nos assentamentos é existência de energia elétrica. Nesta variável constatamos que a região Norte está muito abaixo da média com 5,46% dos projetos atendidos por esta forma de energia, enquanto que no Sul e Sudeste quase a metade dos projetos contam com energia elétrica.

TABELA 13

Projetos Com Energia Elétrica Por Regiões

Região
%

CENTROESTE
19,98      

NORDESTE
26,65      

NORTE
5,46      

SUDESTE
49,91      

SUL
47,94      

BRASIL
20,03      

Fonte:  INCRA/CRUB/UnB

O importante a destacar é que os projetos sofrem influência das desigualdades pré-existentes entre as regiões, apontando para um fato que deve ser ressaltado: a forma como os projetos de assentamento estão sendo implementados não vem trazer equidade entre os assentados, mas sim reproduz as condições de desigualdades nacionais. Isto deixa explicito que os orgãos responsáveis pelos projetos não vem considerar as diferenças e condições regionais na hora de implementá-los e de auxiliá-los. 

No que diz respeito a marginalização das políticas públicas, como vimos na seção 2, os assentamentos não têm conseguido ter acesso a serviços de atendimento considerados universais. Na realidade isto implica em diminuir as condições de vida dessa fatia da população e também negar a cidadania garantida pela constituição federal.

No âmbito da sustentabilidade podemos destacar alguns fatores importantes. O primeiro diz respeito a sustentabilidade das famílias, o assentamento como espaço de produção de alimentos para subsistência já garante uma melhora considerável das condições nutricionais dessa massa permitindo a sobrevivência dessas famílias. No entanto, a forma como essa produção é feita pode gerar a longo prazo danos ambientais irrecuperáveis nesse espaço de produção e sobrevivência. 

A capacitação e assistência técnica para novas formas de produção menos destrutivas e mais racionais na utilização dos recursos naturais seriam de extrema importância no sentido de contribuir para a sustentabilidade ambiental dos assentamentos, mas infelizmente esta é precária. A utilização de produção orgânica e adubação verde são utilizadas em torno de 20% da produção dos assentados número que deveria se buscar aumentar, uma vez que, além da preservação, tem um componente implícito ligado a inserção em novos mercados de produtos com apelo mais saudável. 

No mesmo sentido de preservação é de se considerar a relação número de famílias que utlizam fossas como escoamento hidro-sanitário e as que utilizam o poço como fonte de abastecimento de água. A longo prazo, existe o grande perigo de contaminação da água que vem comprometer a saúde das famílias assentadas e a qualidade fitosanitária dos produtos dos assentamentos.

Um outro aspecto do desenvolvimento é quanto a participação política dos assentados na trajetória dos projetos. Este aspecto chamado de empowerment, tem um comportamento interessante nos assentamentos. No processo de luta pela terra e desapropriação este grupo tem uma trajetória de luta e união, sendo hoje no Brasil um dos grupos mais fortes e que tem se destacado como movimento social. No entanto, mesmo com ampla margem de associativismo entre eles, após os a instalação das famílias o individualismo toma lugar entre eles prejudicando a luta por melhores condições de vida e de produção nos projetos. Hoje o que se tem visto é uma busca ao cooperativismo para comercialização e capitalização, ficando outras demandas sem maior peso. É comum no Brasil ver assentados que invadem bancos e fazendas pedindo mais créditos oficiais e terra para plantar, no entanto, ainda não se tem notícias de pressão por melhores condições de moradia, saúde, educação e produção naquele espaço.

Uma avaliação mais aprofundada dos projetos de assentamento no Brasil exigiria um trabalho maior e acesso a dados mais precisos. Mesmo assim acho que podemos arriscar uma avaliação destes. A necessidade de se assentar as famílias de sem terra é tema de extrema importância para o país, no entanto, é preciso trazer ao debate qual a forma que vamos assentá-las. É preciso dar a estas famílias mais do que terra, é necessário dar condições para que estas alcancem o desenvolvimento humano.

Por fim, vale a pena destacar que esta avaliação detectou que o projeto de reforma agrária que vem sido implementado no Brasil demonstra que este vem cumprindo em parte seu papel. Ele é positivo na medida em que é criador de emprego de baixo custo e diminui o êxodo rural, no entanto, não vem melhorar a distribuição de renda e, principalmente, os indicadores sociais e de acesso. Isto vem demonstrar o rumo que os projetos de reforma agrária devem tomar para que evitemos a “favelização institucionalizada” dos assentamentos brasileiros.

� Economista, Especialista em Formulação e Análise de Política Agrícola pela Universidade Estadual de Campinas UNICAMP e Mestrando em Desenvolvimento na Universidade Federal de Uberlândia.





� A metodologia de cálculo do IDH pode ser encontrada em UNDP (1990). Uma crítica ao IDH bem como a formulação e metodologia do IDS é feita pela professora Maria Cecília Prates Rodrigues (1991 e 1993).





� São consideradas aqui universais saúde e os programas de apoio a educação fundamental (merenda e material escolar) conforme a constituição de 1988, que transformaram estas duas variáveis como sendo direito de todo cidadão. Fazem parte da rubrica material escolar (livros, kit tecnológicos e de apoio pedagógico)





� Segundo o “Censo...”,  como as afiliações não são excludentes, a soma das frequências relativas ultrapassam 100%.


� O relatório da FAO/PNUD/MARA de 1992 chega a afirmar que “os assentamentos poderiam ganhar 58,76% se vendessem em melhores condições” ou seja, um acréscimo considerável na renda destes.


� No livro organizado por GUANZIROLI & ROMEIRO (1994 ) existe vários artigos discutindo esta questão.





� O peso da previdência e seguridade social em muitos casos chega a ser quase toda a renda da família. Excelente estudo foi publicado quanto aos impactos regionais da previdência rural por DELGADO (1997)





� O salário mínimo em 1996 era de R$112,00 o que em dólar sobrevalorizado da época se aproximaria de US$ 117,00.





� O trabalho de LAVINAS, GARCIA & AMARAL (1997) é muito interessante para constatar as desigualdades brasileiras nos anos 90
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